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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 8/97
de 28 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Bilateral de Cooperação entre
a República Portuguesa e a República de Angola no
Domínio do Combate ao Tráfico Ilícito de Estupefa-
cientes, Substâncias Psicotrópicas e Criminalidade
Conexa, assinado em Luanda, em 30 de Agosto de 1995,
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 8/97, em 11 de Outubro de 1996.

Assinado em 31 de Janeiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Fevereiro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 8/97

Aprova, para ratificação, o Acordo Bilateral de Cooperação entre
a República Portuguesa e a República de Angola no Domínio
do Combate ao Tráfico Ilícito de Estupefacientes, Substâncias
Psicotrópicas e Criminalidade Conexa.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Acordo Bilateral de Coo-
peração entre a República Portuguesa e a República
de Angola no Domínio do Combate ao Tráfico Ilícito
de Estupefacientes, Substâncias Psicotrópicas e Crimi-
nalidade Conexa, assinada em Luanda, em 30 de Agosto
de 1995, cuja versão autêntica em língua portuguesa
segue em anexo à presente resolução.

Aprovada em 11 de Outubro de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ANEXO

ACORDO BILATERAL DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA POR-
TUGUESA E A REPÚBLICA DE ANGOLA NO DOMÍNIO DO COM-
BATE AO TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES, SUBSTÂN-
CIAS PSICOTRÓPICAS E CRIMINALIDADE CONEXA.

Os Governos da República Portuguesa e da República
de Angola, desejando cooperar na luta contra o tráfico
ilícito de estupefacientes, substâncias psicotrópicas e cri-
minalidade conexa, decidiram estabelecer o seguinte
Acordo Bilateral de Cooperação:

Disposições gerais

Artigo 1.o

No presente Acordo a expressão «Partes Contratan-
tes» designa os Governos da República Portuguesa e
da República de Angola.

Artigo 2.o

A cooperação, no âmbito do presente Acordo, no
domínio da luta contra o tráfico ilícito de estupefacien-
tes, substâncias psicotrópicas e criminalidade conexa
efectiva-se mediante a criação de mecanismos que visam
a implementação do intercâmbio de informações, de
estudos, da execução de acções conjuntas e da formação
técnico-profissional.

Artigo 3.o

As Partes Contratantes comprometem-se, mediante
as disposições constantes no presente Acordo e no res-
peito integral pelas respectivas legislações internas, a
conceder mutuamente auxílio ou informações no âmbito
das infracções relativas ao tráfico ilícito de estupefa-
cientes e substâncias psicotrópicas, desvios ilícitos de
precursores químicos, bem como na conversão, trans-
ferência ou dissimulação de bens ou produtos prove-
nientes das actividades acima mencionadas.

Cooperação policial

Artigo 4.o

A Polícia Judiciária, pela República Portuguesa, e
a Direcção Nacional de Investigação Criminal (DNIC)
do Ministério do Interior, pela República de Angola,
são as entidades competentes para a implementação do
presente Acordo.

Artigo 5.o

As Partes Contratantes deverão criar, para o efeito
do disposto nos artigos anteriores, um canal de comu-
nicação permanente e flexível entre as autoridades com-
petentes de cada um dos países, a fim de se efectuar,
em tempo útil, o intercâmbio de informações ope-
racionais.

Artigo 6.o

No respeito pela legislação interna de cada País e
dentro das competências das autoridades judiciárias res-
pectivas, poder-se-á proceder, mediante pedido expresso
de uma das Partes Contratantes, à realização de inves-
tigações tendentes a:

a) Obter elementos de prova respeitantes ao trá-
fico ilícito de estupefacientes e substâncias
psicotrópicas;

b) Controlar precursores e produtos químicos uti-
lizados no fabrico de estupefacientes;

c) Obter elementos de prova quanto à conversão,
transferência ou dissimulação de bens ou pro-
dutos provenientes das actividades acima men-
cionadas;

d) Efectuar revistas, buscas e apreensões de do-
cumentos ou bens directamente ligados ou pro-
venientes das actividades ilícitas supracitadas.

Artigo 7.o

1 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior,
as Partes Contratantes:

a) Enviarão cópia autenticada dos documentos,
salvo se a outra Parte solicitar expressamente
os originais;

b) Poderão recusar ou diferir o envio de objectos
ou documentos originais se a sua lei não o per-
mitir ou se esses objectos ou documentos forem
necessários para um processo em curso;


